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PARECER FINAL:

A  administração  pública  tem  como  propósito  desenvolver  uma  gestão

eficiente, buscando atender as necessidades da população, tendo em vista o bem estar social

de todos.

Para tanto, o Legislador Federal criou regras gerais aos contratos de execução

de obras públicas, à prestação de serviços à administração e às compras de bens, a conhecida

Lei Geral de Licitações. 

O  processo  licitatório  é  conduzido  de  forma  a  atender  às  administrações

públicas federal,  estadual,  distrital  e municipal,  abrangendo as administrações dos Poderes

Legislativo,  Executivo,  Judiciário,  Tribunais  de  Contas  e  do  Ministério  Público,  a  fim  de

combater práticas irregulares e geradoras de desvios de conduta.

Assim,  o  processo  de  licitação  busca  combater  as  práticas  de  corrupção,

nepotismo e favorecimentos baseados em interesses  pessoais,  em geral,  esta  prima pelos

princípios da legalidade, impessoalidade e igualdade, moralidade e probidade administrativa,

publicidade,  sigilo  das  propostas,  vinculação  ao  ato  convocatório,  julgamento  objetivo,

competitividade e eficiência (economicidade, vantajosidade e formalismo moderado). 

Nesse sentido, afirma Rodrigo Krawczyk, sem olvidar, lembra que o processo

de licitações (...) são ferramentas fruto de um orçamento bem equilibrado, e que por sua vez,

só é possível quando há uma administração madura atuante. Para entender como se chega ao

aperfeiçoamento dessa gerência é fundamental o bom senso e, sobretudo, a técnica adequada

para o manejo da situação. (KRAWCZYK, 2012).

Também,  o  Professor  Celso  Antônio  Bandeira  de  Mello  apresenta  como

definição  básica  para  licitação:  Procedimento  administrativo  pelo  qual  uma  pessoa

governamental,  pretendendo  alienar,  adquirir  ou  locar  bens,  realizar  obras  ou  serviços,

outorgar concessões, permissões de obra, serviço ou de uso exclusivo de bem público, segundo

condições  por  ela  estipuladas  previamente,  convoca  interessados  na  apresentação  de

propostas, a fim de selecionar a que se revele mais conveniente em função de parâmetros
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antecipadamente estabelecidos e divulgados. (MELLO, 2009, p. 519).

Todavia, a própria lei de licitação, sabedora das necessidades para alcançar o

bem estar da sociedade como também os entraves contidos no processo de licitação, permite,

de maneira excepcional, a dispensa ou inexigibilidade de licitação. 

Sendo  que  a  Lei  nº  8.666/19931 (revogada  pela  Lei  nº  14.133/2021)  era

taxativa  no  sentido  que  poderia  haver  dispensa  de  licitação  nos  casos  de:  “a  compra  ou

locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades precípuas da administração, cujas

necessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde que o preço seja

compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia”. (art. 24, inc. X).

Para tanto, o administrador público deve observar os seguintes pressupostos,

para o afastamento do dever de licitar: 

a) é preciso justificar e comprovar, objetivamente. que a escolha do prédio a

ser  locado  foi,  realmente.  determinada  por  corresponder  plenamente  às

necessidades de instalação e localização das atividades que a Administração

pretende exercer:

b) indispensável se torna que haja uma avaliação prévia do valor do aluguel, o

que  deverá  ser  efetuado.  preferentemente,  por  uma  comissão  de  técnicos

designada  pela  Administração,  mediante  pesquisa  do  preço  corrente  de

mercado.

Por sua vez, as Comissões Parlamentares de Inquérito destinam-se a investigar

fato relevante de interesse da pública e para a ordem constitucional,  legal,  econômica ou

social. 

Dentro  deste  contexto,  é  imperativo  destacar  que  as  CPIs  municipais

encontram  fundamento  no  artigo  31,  §  3º,  da  Constituição  Federal,  que  assegura  aos

Municípios a autonomia para fiscalizar e controlar, diretamente ou por meio de Tribunal de

Contas do Município onde houver, a administração pública local. Além disso, o artigo 58, § 3º,

da mesma Carta Magna, ao tratar das CPIs em âmbito federal, menciona que suas disposições

se aplicam, no que couber, às  Assembleias Legislativas dos Estados, à Câmara Legislativa do

Distrito  Federal  e  às  Câmaras  Municipais,  conferindo,  assim,  base  constitucional  para  a

instauração de CPIs nos municípios.

A  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  Federal  (STF)  tem  reiteradamente

reconhecido  a  legitimidade  das  CPIs  municipais  para  investigar  fatos  determinados,

respeitando o princípio da reserva legal e o devido processo legal.

1Vigente a época.
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Isso significa que a CPI municipal deve ter um objeto de investigação específico

e adequado à sua competência, não podendo extrapolar os limites da administração pública

local.

Todavia, a CPI Municipal não tem poderes ilimitados, ela não pode ordenar

condução coercitiva de investigado, já que nem mesmo o poder judiciário pode promover a

condução coercitiva do investigado conforme posicionamento RECENTE do STF:

"Arguição julgada procedente,  para declarar  a incompatibilidade com a

Constituição Federal da condução coercitiva de investigados ou de réus

para interrogatório,  tendo em vista que o imputado não é  legalmente

obrigado a participar do ato, e pronunciar a não recepção da expressão

‘para o interrogatório’, constante do art. 260 do CPP. [ADPF 395 e ADPF

444, rel. min. Gilmar Mendes, j. 14-6-2018, P, DJE de 22-5-2019.]

Por sua vez, a cláusula constitucional da reserva de jurisdição que incide sobre

determinadas matérias, como a busca domiciliar (CF, art. 5º, XI), a interceptação telefônica (CF,

art. 5º, XII) e a decretação da prisão de qualquer pessoa, ressalvada a hipótese de flagrância

(CF, art. 5º, LXI) são temas específicos do Poder Judiciário, conforme precedente do STF - MS

23.452, rel. min. Celso de Mello, j. 16-9-1999, P, DJ de 12-5-2000.

CPI MUNICIPAL É PERMITIDO CPI MUNICIPAL NÃO É PERMITIDO

Convocar  particulares,  autoridades,

testemunha para depor.

Determinar busca e apreensão em domicílio.

Realizar acareações. Prender pessoas, a não ser em flagrante (em

flagrante qualquer do povo pode).

Requisitar  documentos  e  informações

(Determinar  diligências,  perícias  e  exames

que entenderem necessários).

Bloquear bens dos investigados.

Autorizar quebra do sigilo das comunicações

telefônicas (interceptação telefônica).

NÃO podem determinar qualquer espécie de

prisão, somente a prisão em flagrante delito.

NÃO pode determinar a anulação de atos do

poder executivo.

NÃO  pode  determinar  a  quebra  de  sigilo
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judicial,  processo que corre em segredo de

justiça não pode ser quebrado por CPI.

Por  fim,  é  essencial  que  a  atuação  das  CPIs  municipais  seja  pautada  pela

transparência  e  pela  publicidade.  A  sociedade  tem  o  direito  de  ser  informada  sobre  as

investigações  realizadas  e  suas  conclusões,  o  que  reforça  a  legitimidade  do  processo

investigativo  e  contribui  para  o  fortalecimento  da  democracia  e  da  fiscalização  da

administração pública. 

Em  síntese,  as  CPIs  municipais  desempenham  um  papel  fundamental  na

fiscalização  da  administração  pública  local,  apesar  de  críticas,  esse  foi  o  objetivo  desta

Comissão Parlamentar de Inquérito.

Essa Comissão foi constituída após o ajuizamento de Ação Civil Pública pelo

Ministério Público do Estado de Minas Gerais com vistas a condenação dos gestores públicos

que diretamente estiveram participação na contratação, bem como das pessoas responsáveis

pelo imóvel locado.

O Ministério Público sustenta diversas irregularidades no processo de locação

do imóvel, a saber: 

a) indevida  opção  de  contratação  por  dispensa,  com  direcionamento,  e

visando atendimento ao interesse privado;

b) ausência de pesquisa de mercado;

c) ausência de estudos sobre a viabilidade locacional;

d) locação de imóvel cujas características – e por consequência o preço – são

desproporcionais às necessidades da Administração Pública;

e) utilização,  em  desvio  de  finalidade,  de  verbas  de  manutenção  e

desenvolvimento do ensino (vinculadas) para custeio da locação;

f) contratação por pessoa jurídica interposta.

Portanto,  essa Comissão,  conforme exposto no seu plano de trabalho,  não

possui o objetivo de identificar ou não as irregularidades praticas na execução do processo de

dispensa  nº  06/2022,  mas  sugerir  medidas  de  correção  das  atividades  desenvolvidas  pelo

Executivo Municipal.

Vejamos:

Como se sabe, a Lei nº 8.666/93 foi revogada pela Lei nº 14.133/2021, que

após  a  vacatio  legis,  passou  a  viger.  Diante  deste  fato,  esclareço  que  os  trabalhos  desta

Comissão analisaram os atos administrativos praticados a luz da Lei nº 8.666/93.

Como dito,  conquanto a  realização de licitação para  contratação de obras,
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serviços e compras pela Administração Pública seja obrigatória, a Constituição Federal, em seu

artigo 37, XXI, ressalva possibilidades legais que permitem a dispensa do certame licitatório.

Nesses termos, a Lei nº 8.666/93, em seu artigo 24, X, a dispensa de licitação

nos casos de locação de imóveis pelo Poder Público é viável, mas o agente público responsável

pelo procedimento obrigatoriamente deve observar o disposto na lei – princípio constitucional

da legalidade: no qual ao administrador somente é dado realizar o que estiver previsto na lei.

Partindo deste ponto, esta Comissão passou a analisar a conduta dos Gestores

Públicos que de algum modo participaram do processo de dispensa nº 06/2022, chegando a

conclusão, como será demonstrado a seguir, que não houve zelo com a coisa pública.

(a) Ausência de planejamento:

Vê-se,  de  antemão,  que  inexiste  qualquer  irregularidade  em  dispensar  a

licitação nos casos de locação de imóveis desde que seja observado algumas regras, dentre

elas o PLANEJAMENTO.

O planejamento cria uma visão global da situação e das alternativas existentes,

possibilitando  a  gestão  consciente  dos  recursos  disponíveis  e  o  afastamento  dos  riscos,

mediante  a  elaboração  de  estratégias  que  otimizem  os  procedimentos  e  facilitem  os

resultados. 

É crucial destacar que o planejamento é um dos princípios fundamentais da

Administração federal, conforme dispõe o artigo 6º2, inciso I, do Decreto-lei nº 200, de 25 de

fevereiro de 1967.

Planejar provê diretrizes para ações ponderadas e, salvo o fortuito, impede

que se instale a situação de emergência. Enfim, capacita para decidir de antemão o que, como

e quando fazer, além de indicar quem deve fazer. 

Lei  nº  8.666,  de 21 de junho de 1993,  inseriu  no processo de contratação

pública boas práticas de gestão e planejamento: 

 Art. 6º Para os fins desta Lei, considera-se: 

(...)

IX - Projeto Básico - conjunto de elementos necessários e suficientes, com

nível  de  precisão  adequado,  para  caracterizar  a  obra  ou  serviço,  ou

complexo de obras ou serviços objeto da licitação, elaborado com base nas

indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade

técnica  e  o  adequado  tratamento  do  impacto  ambiental  do

2Art.  6º  As  atividades  da  Administração  Federal  obedecerão  aos  seguintes  princípios  fundamentais:  I  -  Planejamento.  II  -
Coordenação. III - Descentralização. IV - Delegação de Competência. V - Controle.
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empreendimento,  e  que  possibilite  a  avaliação  do  custo  da  obra  e  a

definição  dos  métodos  e  do  prazo  de  execução,  devendo  conter  os

seguintes elementos: 

(...)

e)  subsídios  para  montagem  do  plano  de  licitação  e  gestão  da  obra,

compreendendo  a  sua  programação,  a  estratégia  de  suprimentos,  as

normas de fiscalização e outros dados necessários em cada caso; 

(...)

Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão:

(...)

§ 7º Nas compras deverão ser observadas, ainda: 

(...)

II  -  a  definição das  unidades  e  das  quantidades  a  serem adquiridas  em

função  do  consumo  e  utilização  prováveis,  cuja  estimativa  será  obtida,

sempre  que  possível,  mediante  adequadas  técnicas  quantitativas  de

estimação;

Apesar  dos  ex-secretários  de  administração,  Matheus  Lima Braga  e  Walter

Martins dos Reis,em depoimento perante a Comissão, afirmarem ter lhes sido apresentado um

desenho do prédio conhecido como antigo escritório central da Usiminas com a disposição das

salas, é indiscutível que inexiste no processo de dispensa de licitação nº 06/2022 qualquer

menção relativa ao Planejamento para a Locação do Imóvel.

Ressalta,  que o  ex-secretário,  Matheus  Braga,  afirmou,  também,  que havia

urgência na mudança do prédio sede do executivo para o imóvel locado, pois havia um acordo

com  o  Ministério  Público  do  Estado  de  Minas  Gerais  para  a  realizado  reformas  no  paço

municipal e, ainda, que seria usado verbas oriundas do FINISA.  

(a.1) ausência da emergência ou de calamidade para justificar o não planejamento:

De acordo com os precedentes do TCU contidos nos acórdãos nº 0645/2007 e

TC-006.795/2011-0,  ambos  são  taxativos,  que  as  dispensas  de  licitação,  por  motivo  de

emergência ou de calamidade pública, somente são admissíveis caso não se tenham originado,

total ou parcialmente, da falta de planejamento, da desídia administrativa ou da má gestão

dos recursos disponíveis.

É fundamental que a dispensa de licitação esteja lastreada em uma verdadeira

situação  de  emergência,  entendida  aqui  como  situação  excepcional,  caracterizada  pela

iminência de dano a bens, interesses e valores protegidos pelo interesse estatal.
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Por sua vez,  as  situações de emergência  ou de calamidade pública  exige do

administrador  a  demonstração  de  potencialidade  real  de  dano  e  demonstração  de  que  a

contratação é a via adequada e efetiva a eliminar o risco.

Em  verdade,  existe  uma  decisão,  no  processo  judicial  nº  5000392-

19.2018.8.13.0313,  que obriga  o  Município  a  realizar  reformas,  num prazo de  24  (vinte  e

quatro) meses, no prédio da prefeitura devido à ausência de segurança para as pessoas que

transitam no imóvel, pois inexiste no prédio o AVCB do Corpo de Bombeiros Militar.

Acontece, que o Executivo Municipal atestou a falta de calamidade pública ou

emergência, quando revogou a licitação nº 019/2020-SEMOP (objeto reforma do prédio) já

finalizada, por interesse público (art. 49 da Lei de Licitações).

Não fosse só a revogação da licitação, a adesão a Ata de Registro de Preços nº

014/2021,  Processo  Licitatório  nº  038/2021,  Pregão  Eletrônico  nº  008/2021  do  Consórcio

Intermunicipal para o Desenvolvimento Sustentável do Norte de Minas, para a elaboração dos

projetos executivos de engenharia da reforma do prédio, seria suficiente para demonstrar a

desnecessidade  de  obedecer  ao  rito  do  processo  de  licitação  na  sua  fase  interna

(planejamento).

Sendo que em 11 de maio de 2022 a empresa, responsável pela elaboração do

projeto  de  reforma,  informando  a  data  possível  para  entrega  de  parte  dos  projetos  iria

acontecer em 16 de maio de 2022.

Portanto  entre  dezembro  de  2021  (início  das  negociações  com  o  Grupo

Prominas)  a  maio  de  2022  (inicio  das  entregas  dos  projetos)  é  tempo  suficiente  para  a

elaboração de um planejamento para a locação do imóvel.
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Finalmente, consta no site do Município que as obras de reformas do prédio

sede do executivo iniciaram em 05 de março de 20203, antes da eleição e posterior posse do

atual prefeito Gustavo Nunes.

(a.2) Descompasso entre a locação e a reforma do Edifício Sede

A necessidade do Município para a locação do imóvel que abrigou a Faculdade

Pitágoras no bairro Cidade Nobre é a reforma do prédio sede do executivo – fato público e

notório.

Assim, cabe observar as contratações, da empresa para reforma do prédio e a

locação do prédio, estão intrinsecamente relacionadas entre si, uma vez que a locação tem por

motivação viabilizar (no aspecto físico da questão) a reforma do Edifício Sede.

Para tanto, deveria ter sido elaborado um planejamento que considerasse as

duas contratações de modo racionalmente encadeadas, evitando-se descompassos entre elas,

a fim de se otimizar o custo total do empreendimento (custo da reforma + custo da locação).

O  Acórdão  727/2016-TCU-Plenário,  de  relatoria  do  Ministro  André  de

Carvalho, aponta neste sentido:

“A visão fragmentada do que deveria ser entendido, desde o início, como

um todo integrado foi  apontada pela  então  Secob-4,  como uma das

principais  causas  do  provável  descompasso  entre  as  fases  de

implantação  e  de  operação  do  empreendimento,  com  percucientes

reflexos negativos sobre a viabilidade econômico-ambiental da ferrovia.

(...)

Aliás,  ao  vislumbrar  que  a  viabilidade  do  empreendimento  estava

diretamente associada à integração física e operacional entre a Fiol

(Ferrovia de Integração Oeste-Leste) e o complexo portuário, registrei,

no  âmbito  do  Acórdão  1.253/2012-TCU-Plenário,  que  o  aspecto

fundamental para o exame deste processo consistia no fato de que o

traçado da Fiol  estava intimamente relacionado com a definição da

precisa localização do complexo portuário.” (g.n.)

O  descompasso  ora  tratado  fica  evidenciado  tanto  pela  sequência  dos

praticados, como pelo timing previsto para serem praticados, cuja previsão inicial do contrato

de locação foi aditada aumentando o prazo. Aliás, a obra de reforma do prédio está parada e o

Município pagando mensalmente o aluguel.

Esse  descompasso  existe  pela  ausência  de  planejamento,  contrariando  o

3https://www.ipatinga.mg.gov.br/detalhe-da-materia/info/prefeitura-inicia-obras-de-reforma-do-predio/96217 - acessado em   
06/05/2024 às 10:08.
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Princípio da Eficiência, disposto no art. 37, caput, da Constituição Federal. 

(b) Irregularidade na tramitação do processo de dispensa – datas contraditórias:

O Termo de Referência, também chamado de Projeto Básico, é o documento em

que o requisitante esclarece aquilo que realmente precisa, trazendo a definição do objeto e os

demais elementos necessários à sua perfeita contratação e execução.

O  gestor  público  ao  iniciar  qualquer  processo  de  compra,  seja  através  de

licitação ou o seu afastamento, tem que saber o quer comprar. (art. 6º da Lei nº 8.666/93.

No caso concreto, existem dois termos de referência da dispensa de licitação, o

primeiro datado do dia  19 de maio de 2022 e o segundo elaborado no dia  06 de junho de

2022,  ambos iguais,  caso  o  correto  seja  o  segundo,  a  sua  autuação  (termo de autuação)

aconteceu no dia 25 de maio de 2022. Ou seja, o termo de autuação do processo de dispensa

é anterior ao termo de referência – antes de saber o que comprar o setor de licitação já havia

procedido a autuação do termo de referência.
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Acrescenta no rol da inobservância dos procedimentos,está no valor do aluguel

este foi negociado e acertado antes da elaboração do termo de referência, ou seja, no dia 21

de março de 2022 entre o ex-secretário de administração, senhor Matheus, e o consultor da

empresa Ideal SPE.

Ainda,  dentro  da  análise  do  processo  de  dispensa  nº  06/2022,  constata  a

ausência  da devida avaliação prévia  através  de uma pesquisa  de mercado,  a  avaliação do

imóvel aconteceu depois da fixação do valor do aluguel – a avaliação prévia é de 25 de maio

de 2022 e a combinação do valor  ocorreu no dia 25 de março de 2022.
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Outra impropriedade encontrada reside no termo de designação de fiscal  do

contrato  de  locação.  O  fiscal  do  contrato  foi  designado  no  dia  11/02/2022  pelo  “futuro”

Secretário de Administração do Município,  senhor Valter  Martins dos Reis  –  tomou posse

como Secretário de Administração no dia 08/04/2022  (certidão emitida nº 0384/2023 pela

Gerente de Seção de Registros Funcionais).
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(c) ausência de justificativa de preço e do imóvel:

(c.1) Do preço:

Conforme preleciona Marçal Justen Filho,  “mesmo nas contratações diretas, é

exigido  um  procedimento  prévio,  em  que  a  observância  de  etapas  e  formalidades  são

imprescindíveis (...). Nas etapas internas, iniciais, a atividade administrativa será idêntica, seja

ou não a futura contratação antecedida de licitação”.

A dispensa de licitação traz consigo a impossibilidade jurídica de se instaurar a

competição nos certames -“[...] seja porque só um fornecedor ou prestador de serviços possuía

a aptidão para atender ao interesse público, seja porque fazia face às peculiaridades no objeto

contratual pretendido pela Administração” (JACOBY FERNANDES, 2014, p. 537). 

Face a ausência de competividade, inexiste parâmetro legal para apuração do

preço de mercado nas contratações diretas, todavia, há previsão expressa da necessidade da

justificativa do preço é obrigatória (art. 26, parágrafo único, III, da Lei n. 8666/93. 

Em decisão do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, em 2010, ficou

consignado que:  “[...] quanto à justificativa de preço,  entendo-se ser essa uma exigência de

caráter relevante, pois, por meio dela, pode-se refrear a coligação maliciosa de qualquer

interessado no intento de superfaturar o valor da contratação e, faltando tal requisito, vê-se

prejudicada vitalmente a validade do procedimento”.  (Processo Administrativo n. 702.593.

Relatora: cons. Adriene Andrade. Sessão de 25/05/2010). 

No caso em tela, inexiste qualquer justifica em relação ao preço e mais inexiste

nos autos do processo de dispensa qualquer menção dos parâmetros usados para se chegar ao

valor de R$ 260.000,00 (duzentos e sessenta mil reais) mensais, ressalta, que quanto ao valor

do aluguel do imóvel locado, a comissão de avaliação do Município simplesmente referendou

– não houve avaliação prévia.

Ademais, o laudo de avaliação junto ao procedimento administrativo não traz

detalhes dos parâmetros utilizado na avaliação.

Apesar da servidora pública ouvida pela comissão e da signatária do laudo de

avaliação,  ter dito que o imóvel  avaliado fica no Bairro Cidade Nobre que possui  o metro

quadrado mais caro do Município, é certo, que Lei Nº 4122/20214, em seu anexo I (Planta de

Valores de Terrenos e de Construções) classificou o imóvel locado com valores menores do

que os praticados no Bairro Cidade Nobre.

4"Altera dispositivos da Lei Municipal nº. 1.105, aos 27 de dezembro de 1989, da Lei Municipal nº. 2257, de 28 de dezembro de 
2006 e da Lei Municipal nº 3.950, de 30 de julho de 2019, Lei Municipal 2.033, de 09 de dezembro de 2003, e dá outras 
providências."
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(c.2) Do Imóvel:

Também ausente justificativa do porquê foi alugado o imóvel situado no Bairro

Cidade Nobre, o gestor municipal simplesmente diz: que a administração buscou verificar nos

limites geográficos do Município de Ipatinga algum imóvel que poderia satisfazer o interesse

público e não encontrou.

É indiscutível que a administração pública, dentro do seu caráter discricionário,

pode  escolher  o  imóvel  que  melhor  lhe  atende.  Todavia,  ela  (administração),

obrigatoriamente, tem que informar que tipo de imóvel pretende alugar.

Observando com detalhes o processo de dispensa nº 06/2022, falta parâmetros

para dizer que esse ou aquele imóvel serve ou não. 

O  conjunto  de  elementos  colhidos  por  esta  Comissão,  deixa  claro  que  o

Município  de  Ipatinga  visitou  dois  imóveis  para  a  locação:  o  antigo  escritório  central  da

Usiminas e onde funcionou a faculdade Pitágoras.

Numa simples conferência, através do google, tem-se:

- a área construída da faculdade Pitágoras possui 13.504,46m² e a área do antigo

escritório central da Usiminas possui 8.743,87m², portanto, há uma diferença de

aproximadamente 5.000m² entre um imóvel e outro.
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Essa desproporção é quase a metade da área construída do Prédio da Prefeitura

de Ipatinga, pois possui o total de 10.263,35m²!!!

Finalmente,  em  observação  ao  Acórdão  5244/2017-Primeira  Câmara:  “A

existência de um único imóvel  apto a,  por  suas características de instalação e localização,

atender às  finalidades precípuas da Administração não é requisito para a contratação por

dispensa de licitação fundada no art. 24, inciso X, da Lei 8.666/1993”, nota-se a ausência, no
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procedimento administrativo, de elementos que demonstrem inequivocamente que o imóvel

alugado é o único a capaz de satisfazer a necessidade do Município – ausência de justificativa.

(d) Ausência de Formalidade no Processo de Dispensa:

Mesmo  não  havendo  legislação  regulando  o  procedimento  administrativo  é

necessário observar suas formalidades,  sob pena infringir  os Princípios Constitucionais  que

regem a Administração Pública.

Na presente dispensa não é difícil de concluir a inobservância do rito, para a

surpresa da Comissão foi relatado pelos investigados e testemunhas que antes do processo de

locação do imóvel de propriedade do senhor Batista foi tentado locar o imóvel que abrigou o

antigo escritório central da empresa Usiminas, hoje de propriedade do Grupo Prominas.

Inclusive, foi apresentado diversos e-mails do Departamento de Modernização e

Estatística (DEME) do Município com o Departamento Jurídico do Grupo Prominas, no período

de dezembro de 2021 a  fevereiro  de  2022,  relatando tratativas  para  a  locação do  antigo

escritório central da empresa Usiminas. 

Porém,  inexiste  qualquer  procedimento  administrativo  visando  a  locação  do

antigo escritório central da Usiminas, sendo certo, que o responsável pelo departamento de

licitações do Município de Ipatinga, disse, perante essa Comissão, que a data de 11/02/2022,

contida na capa do processo administrativo de dispensa nº 008.076.2022/01875 nº 06/2022,

refere-se ao processo administrativo para a locação do antigo escritório central da Usiminas.

E  que,  o setor de licitação do Município de Ipatinga eliminou o processo de

locação do antigo escritório central da Usiminas,mas aproveitou parte do processo na locação

do imóvel situado no Bairro Cidade Nobre.

Não  bastasse  o  reaproveitamento  de  outro  processo  de  dispensa,  inexiste

regular autuação, que conforme decidiu o plenário do TCU,  decisão nº 955/2002,  é claro no

sentido ser observado o fiel cumprimento do art. 38, caput e seus incisos, e art. 40, § 1º, da Lei

n.º 8.666 de 1993, relativos à regular autuação e constituição dos processos licitatórios, em

especial quanto à numeração das folhas e aposição da rubrica imediatamente após a juntada

dos documentos da licitação ao processo. 

No  entanto,  embora  muitas  vezes  possa  parecer  excessiva,  a

“burocracia/formalidade” exerce um papel fundamental na administração do dinheiro público.

É por meio desse cuidado com a documentação de todas as etapas do processo

de contratação que se busca evidenciar transparência aos atos do procedimento, demonstrar a

boa-fé dos agentes públicos, diminuir o risco de responsabilizações e facilitar a fiscalização
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pelos órgãos de controle.

Esse é entendimento do TCU, conforme exposto, por exemplo, no Acórdão nº

93/2008, o qual determina à Administração que “formalize devidamente os seus processos de

contratação, fazendo constar as informações e documentos necessários a sua compreensão,

inclusive os registros, documentos e fundamentos relativos às negociações entabuladas com o

contratado, de forma a garantir a transparência e a identificação dos atos e fatos ocorridos

durante o processo”.

Diante  deste  quadro  fático,  resta  demonstrado  um  total  descontrole  na

tramitação  dos  processos  de  compras  do  Município,  favorecendo  do  “compadrio  entre

vendedor e comprador”.

(e) contrato firmado com quem não tem capacidade:

Na presente investigação,  verifica que o proprietário do imóvel  é o  senhor

Antônio  Gomes Batistae a  locação foi  feita  em nome da sociedade empresarial  Ideal  SM

Empreendimentos Imobiliários SPE LTDA -  CNPJ n.°  43.394.991/0001/47,  que  possui  como

finalidade especifica de aquisição e incorporação do imóvel  localizado na Avenida Pedro

Nolasco, Bairro Ideal, Município de Ipatinga.

Acrescenta, que a proposta financeira foi aceita pelo Sr. Carlos Eduardo, que
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afirmou perante essa Comissão, ser somente Consultor da Empresa Ideal SPE.

Os  documentos  acostados  ao  processo  de  dispensa  mostram  que  o

proprietário da empresa Ideal SM Empreendimentos SPE LTDA (locadora) é o senhor Fausto

Gualberto  Lara,  terceiro  não  conhecido  pelo  proprietário  do  imóvel,  Sr.  Antônio  Gomes,

conforme informado em depoimento nesta CPI.

Nota-se que essa questão foi levantada por Parecer Jurídico, que ressaltou a

necessidade  da  administração  comprovar  a  legitimidade  da  empresa  Ideal  SM

Empreendimentos SPE LTDA figurar como locadora do imóvel.

Com  o  proposito  de  superar  esse  obstaculo,  foi  anexadoao  processo  de

dispensa novo, velho termo de referência (não sofreu qualquer alteração), juntamente com o

contrato particular constituição de sociedade em conta de participação (SCP)  5   firmado entre

a empresa Ideal SM Empreendimentos Imobiliários SPE LTDA - CNPJ n.° 43.394.991/0001/47

e o senhor Antônio Gomes Batista, com a finalidade explorar atividade comercial de Shopping.

Assim, inexiste, entre os sócios (Ideal SPE e Antônio Batista), vinculo juridico

capaz  de  criar  capacidade  a  empresa  Ideal  SM  Empreendimentos  Imobiliários  SPE  LTDA

figurar como locadora e, como, consequencia o contrato administrativo de locação é nulo, não

gerando efeitos.

5Decisão nº Are 1169035-SP - 2018 do Supremo Tribunal Federal:  (...)  a Sociedade em Conta de Participação apontando sua
disciplina nos arts. 991 ao 996 do Código Civil. Ela se caracteriza por ser uma sociedade despersonificada, composta por um sócio
ostensivo, que realiza em seu nome individual e sob a sua própria e exclusiva responsabilidade a atividade constitutiva do objeto
social, e pelos sócios participantes (ocultos), os quais apenas contribuem com recursos para a formação do capital e participam dos
resultados sociais obtidos. (...)
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(f) favorecimento de terceiros

As  tratativas  da  contratação  se  deu  com o  senhor  Carlos  Eduardo e  o  ex-

Secretário de Administração, Matheus Braga, através de e-mail, antes da abertura do processo

de dispensa.

A  data  de  abertura  do  processo  administrativo,  10/02/2022,  não  retrata  a

realidade, conforme informado pelo responsável pelos processos de licitação e dispensa do

Município.  Ele  disse  para  a  Comissão  que  essa  dispensa  refere-se  a  outro  imóvel  (antigo

escritório central da Usiminas).

Este fato não é isolado, acrescenta,que o contrato de constituição da empresa

Ideal SM Empreendimentos Imobiliários SCP, assinado em 10/01/2022, em sua clausula 6ª a

possibilidade de locação do imóvel  ao Município  de Ipatinga pelo valor  de R$ 260.000,00

(duzentos e sessenta mil reais), mesmo valor do contrato de locação.

Independentemente da participação percentual dos sócios na contribuição para formação do patrimônio

especial da SCP, a sócia ostensiva assegura ao sócio participante que (I) durante o periodo estimado de 15

(quinze)  meses contados da data da celebração do contrato de locação do imóvel  com a Prefeitura de

Ipatinga, caso seja confirmada pelo VALOR MÍNIMO DE R$ 260.000,00 (duzentos e sessenta mil reais) (...)

Noutro vértice, sobreleva-se que as tratativas da contratação, cujo contato se

deu com o Sr. Carlos Eduardo, aparentam terem sido concluídas antes mesmo do processo de

dispensa ter se iniciado, vez que a proposta de locação fora enviada no valor de R$ 260.000,00

(duzentos e sessenta mil reais) e prontamente aceita.

Ressalta,  que  a  negociação  entre  os  senhores  Matheus  e  Carlos  Eduardo

aconteceu  antes  de  ser  confeccionado  Projeto  Básico,  Termo  de  Referência  e  Laudo  de

Avaliação. 

Diante disso, impossível afirmar da ausência de favorecimento de terceiro.
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(g) Probidade administrativa:

É inegável as irregularidades oriundas do processo de locação do imóvel que

abriga temporariamente a sede do Poder Executivo de Ipatinga, todavia, não se pode afirmar a

ausência de moralidade dos servidores públicos.

O princípio da moralidade se relaciona com a atuação dos agentes públicos de

acordo  com  valores  como probidade (honestidade  administrativa),  necessidade  de

agir, lealdade, boa-fé, honestidade. Também  pretende  evitar  ações  que  visem  confundir,

dificultar ou minimizar direitos dos cidadãos e cidadãs. 

Sobre o tema, o professor Hely Lopes Meirelles entendia que:

“o agente administrativo, como ser humano dotado de capacidade

de atuar, deve, necessariamente, distinguir o Bem do Mal, o Honesto

do Desonesto. E ao atuar, não poderá desprezar o elemento ético da

sua conduta. Assim, não terá que decidir somente entre o legal e o

ilegal,  o  justo  do  injusto,  o  conveniente  e  o  inconveniente,  o

oportuno  e  o  inoportuno,  mas  também  entre  o  honesto  e  o

desonesto.”  (MEIRELLES,  Direito  Administrativo  Brasileiro,  Editora

Medeiros, 2012, pág. 90). 

No transcorrer da investigação, buscou-se verificar a efetiva participação de

servidores públicos na contratação e especificamente no processo administrativo de dispensa

objeto da apuração.

Assim,  constatou-se  a  existência  de  processos  de  controle  das  atividades

desempenhadas  pelos  setores  administrativos  do  município.  Foram  ouvidos  trabalhadores

públicos entre eles, o Controlador Geral do Município de Ipatinga que relatou a existência de

inúmeros procedimentos que visam resguardar o patrimônio público.

Este,  inclusive  colaborou  ativamente  com  os  trabalhos  desta  Comissão

Parlamentar, compartilhado informações de caráter não sigiloso.

(h) Sistemas de controles:

Utilizando-se, dos inúmeros textos que versam sobre o controle das atividades

administrativas,  pode afirmar que essa Comissão encontrou um órgão de Controle Interno

independente com o objetivo de cumprir sua missão preconizada no art. 74 da Constituição

Federal do Brasil.
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Como também encontrou uma Procuradoria Geral, através do Departamento

Consultivo, que emitiu parecer jurídico no sentido que fossem observados os ditames legais

para  a  feitura  da  contratação  por  dispensa  de  licitação,  que  como  já  explanado,  é

perfeitamente cabível na locação de bens pelo Poder Público.

Chamou atenção desta Comissão Parlamentar que em todos os depoimentos

prestados  informaram a  existência  de  normas procedimentais  que não foram seguidas  na

tramitação do processo de dispensa analisado.   

(i) Ausência da Secretária de Educação:

Sem qualquer intenção de imputar responsabilidades civis e criminais, o não 

comparecimento da Secretária de Educação deixou sem respostas os valores que a pasta da 

educação contribui, financeiramente, para o pagamento do aluguel. 

Muito menos, o uso de verbas oriundas do FUNDEB no pagamento do aluguel.

É  impensável  o  pagamento  despesas  gerais  do  Município  com  recursos

oriundos da Secretária de Educação. Esses valores, conforme previsão legal - Lei da Política

Nacional de Educação (Lei n.º9.394/1996 –, são destinados a gastos com as Políticas Públicas

de Educação.

Tanto, que a Corte de Contas do Estado de Minas Gerais, editou a  Instrução

Normativa nº 02, de 15 de dezembro de 2021, que regulamenta o cômputo das despesas na

manutenção  e  desenvolvimento  do  ensino  -  MDE  e  a  aplicação  de  recursos  do  Fundo  de

Manutenção e  Desenvolvimento da Educação Básica  e  de  Valorização dos  Profissionais  da

Educação - Fundeb pelo Estado e pelos municípios.

Cabe também trazer a resposta do Tribunal de Contas do Estado de Minas

Gerais, a Consulta da 2ª Promotoria de Justiça de Conselheiro Lafaiete, que fixou tese para o

uso de recursos destinados à educação:

EMENTA: CONSULTA - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONSELHEIRO

LAFAIETE  -  MANUTENÇÃO  E  DESENVOLVIMENTO  DO  ENSINO  -

CÔMPUTO  DE  DESPESAS  PARA  EFEITO  DO  ART.  212  DA  CR/88  -

EXCLUSÃO DO ROL DO ART. 71 DA LEI N. 9.394/96 - POSSIBILIDADE

PARA  OS  GASTOS  COM  A  EDUCAÇÃO  ESPECIAL,  COM  CAUTELAS,

FONAUDIÓLOGO E PSICOPEDAGOGO INDISPENSÁVEIS AO PROCESSO

DE  APRENDIZAGEM,  E  CONSTRUÇÃO  DE  INSTALAÇÕES  DE  USO
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EXCLUSIVO DO SISTEMA DE ENSINO - PRECEDENTES - RESUMO DE

TESE  REITERADAMENTE ADOTADA.  1)  Os  gastos  relacionados  com

programas  suplementares  de  alimentação,  assistência  médico-

odontológica,  farmacêutica  e  psicológica,  e  outras  formas  de

assistência social não integram o rol das despesas de manutenção e

desenvolvimento do ensino, nos termos do art. 71 da Lei 9.394/96

(Consultas  n.  851.098,  859.039,  857.633, 777.131 e 715.950).  2)  A

educação  especial  (dentro  do  campo  de  abrangência  da  atuação

prioritária  municipal)  está  inserida  na  incumbência

constitucionalmente estabelecida para os Municípios, de modo que

os  repasses  de  recursos  à  APAE  para  subvencionar  a  educação

gratuita (no ensino fundamental e na educação infantil) podem ser

considerados  como  gastos  de  manutenção  e  desenvolvimento  do

ensino pelo Município, observadas as cautelas necessárias (Consulta

n. 715.950).  3)  A  construção  de  estacionamento  para  veículos  da

administração da Secretaria de Educação não configura construção

de instalação necessária ao ensino, motivo pelo qual tal despesa não

poderá  ser  contabilizada  na  parcela  dos  40%  dos  recursos  do

FUNDEB; por outro lado, a construção de um auditório destinado a

atender  à  rede  municipal  de  educação  poderá  ser  computada  na

parcela dos 40% dos recursos do FUNDEB, desde que se destine ao

uso  exclusivo  do  sistema  de  ensino  (Consulta  n. 848.337).  4)  As

entidades  de  cunho  assistencial,  que  não  prestam  serviços

relacionados ao ensino,  não poderão receber recurso do FUNDEB,

com fulcro no art. 23, I, da Lei 11.494/07. Por outro lado, as despesas

com  pagamento  de  fonoaudiólogo  e  psicopedagogo  podem  ser

custeadas  com a  parcela  dos  40% do FUNDEB,  quando a  atuação

desses profissionais for indispensável ao processo de aprendizagem

dos  alunos  (Consulta  n. 862.537).  5)  Precedentes:  Consultas  n.

851.098,  859.039,

857.633, 777.131, 715.950, 848.337 e 862.537. (Consulta  n. 862.957,

Rel. Cons. Wanderley Ávila, publicada no D.O.C. em 03.04.13).

É indiscutível que são usados recursos da Secretária de Educação, fato este

irregular. 
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CONCLUSÃO:

Antes  de  concluir  esse  Relatório  Final,  faz  necessário  uma  reflexão  dos

gestores públicos sobre os prejuízos advindos da ausência de planejamento/negligencia ao

realizarem as despesas públicas.

É  certo  que  a  discussão  para  a  locação  de  um  prédio  que  abrigaria

temporariamente a sede do executivo municipal  não poderia ter sido limitada ao valor do

aluguel, tanto é verdade que o próprio Ministério Público reconheceu ser justo o valor mensal

da locação.

Se tivesse havido o mínimo de planejamento teria sido evitado outros gastos a

exemplo da instalação com a rede lógica de dados, como também com a rede elétrica do

prédio – itens que não fazem parte do escopo da CPI, mas pelos depoimentos sabe que foram

realizados.

Assim, após exaustivo exame do acervo indiciário colacionado pela Comissão

Parlamentar  de  Inquérito  conclui  está  que  a  à  contratação  da  locação  que  abriga

provisoriamente a sede do Poder Executivo, possui indícios robustos de irregularidades com

potencial para caracterizar, inclusive, ato de gestão antieconômico, com prejuízo ao erário,

decorrente da não observância de comandos legais e normativos que objetivam assegurar a

lisura, a economicidade e o atendimento ao interesse público.

Concluí, também, tendo em vista os seus limites legais, em especial aplicação

de  penalidades  aos  gestores  do  Poder  Executivo,  por  se  tratar  de  função  privativa  e

constitucionalmente assim definida para este órgão, mas tendo em mente a função altamente

fiscalizadora do Poder Legislativo, a Comissão Parlamentar de Inquérito recomenda:

-Que o Poder Executivo realize uma investigação pormenoriza, no âmbito da

Secretaria  de  Administração,  a  fim  de  apurar  responsabilidade

administrativa/civil/penal,  acerca  dos  fatos  apurados  por  esta  CPI  que,  em

tese, demonstram desvio de conduta de alguns agentes públicos;

-  A  imediata  intervenção  dos  sistemas  internos  de  controles  do  Poder

Executivo  no  DESU  (Departamento  de  Suprimentos),  Seção  de  Compras  e

Licitações,  com  objetivo  de  realizar  uma  ampla  auditoria  nos  processos

compras do Município;
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- A imediata suspensão do pagamento do aluguel com recursos da Secretária

Municipal de Educação;

- Envio, integral, do processo de dispensa nº 06/2022 para o Ministério Público

junto ao Tribunal  de Contas do Estado de Minas Gerais,  para que também

possa iniciar processo de responsabilização dos Gestores Públicos;

- Que o Chefe do Executivo determine a feitura de planejamento considerando

a duração da obra de reforma do prédio sede do executivo municipal com o

período  necessário  da  locação,  para  evitar  mais  prejuízos  –  observar  a

economicidade do gasto.

SUGESTÕES ESPECÍFICAS SOBRE A DISPENSA Nº 06/2022:

Dentro da limitação de ação das Comissões Parlamentares de Inquérito, em

tomar  medidas  de  cunho  administrativo  sugere  que  o  Poder  Executivo,  através  dos  seus

sistemas de controles, pratique medidas efetivas para evitar o aumento dos prejuízos advindos

da  contratação  da  locação  imóvel  para  abrigar  temporariamente  a  sede  do  executivo

municipal.

Tendo como norte,  o  princípio  da autotutela  há muito está  consagrado na

jurisprudência  do  STF,  a  partir  principalmente  da  edição  das  Súmulas  346  e  473 6,  a

administração pública "pode" anular, sabe-se que ao se deparar com um vício insanável, a

administração não só pode como deve invalidar o ato viciado, com vistas a reposicionar-se no

caminho da legalidade. 

Contudo, deve o gestor decidir, dentro do seu poder discricionário, a medida

administrativa que gere menos ônus ao interesse público.

Este é o parecer, para deliberação dos demais membros.

Antônio Alves de Oliveira – Tunico

VEREADOR RELATOR

6Súmula 346: A administração pública pode declarar a nulidade dos seus próprios atos.

Súmula 473: A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se
originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada,
em todos os casos, a apreciação judicial.

Joao B
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